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ANEXO!
TERMO DE REFERÊNCIA

OBIETO: AQUISIÇÃO DE KIT'S DE MATERIAL DIDÃTICO PEDAGÓGICO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA,
AOS ALUNOS DA REDE DE EDUCAÇÃO INFANTIL, COM O OBJETIVO DE FORTALECER OS TRABALHOS
DESENVOLVIDOS PELOS PROFESORES, EUSCANDO UM MELHOR DESEMPENHO DOS ALUNOS, DE
REsPoNsAE1L1oAoE DA EECRETARIA oa EDUCAÇÃO EASICA.
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote;
FORNECIMENTO: imediato;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital:
LICITANTE: Pessoa juridica que participa desta licitação;
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação juridica, qualii`icação técnica e econômico-
financeira e regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de
].`JI`E'Çü.S]

ADIUDICATÁRIA: Pessoa juridica vencedora da licitação, ã qual serã adjudicado o seu objeto;
CONTRATANTE: O Municipio de MORADA NOVA que E signatário do instrumento contratual;
CONTRATADA: Pessoa juridica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e É signatária do
contrato com a Administração Pública;
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Ezecutlvo Municipal, que
realizará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de
habilitação, abertura, condução dos procedimentos relativos aos l.ances e ã escolha da proposta ou do
lance de menor preço, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos
trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Ezecutivo Municipal, formada por,
no mínimo, O2 [dois] servidores que prestarão a necessária assistência ao Pregoeiro durante a
realização do pregão;
AUTORIDADE SUPERIOR: E o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de
definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório,
decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos
do Pregoeiro, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o
resultado da licitação por meio eletronico e promover a celebração do contrato;
PMMN: Prefeitura Municipal de MORADA NOVA;
D.O.U: Diario Oficial da União;
SEDUC: Secretaria de Educação Básica;
ÓREÃo Pam/Eooa oo s1sTE1vlAz Eúlza de uzziiaçaea E Leilões, Entidade zúnwuaaa cam E Mufúzipia
de MORADA NOVA mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor a partir de U5 de junho de
2017, htgps: ¿ zlgjjçggnprasmonzzflpmezlfiubljçfiççess “Acesso Identificado no link - acesso publico.

ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRID DE IULGAMENTO

O presente termo de referencia é oriundo da Solicitação de Despesa procedente da Secretaria de
Educação Básica, conforme especificação do item abaixo discriminado.

Deverã ser adotada a modalidade licitatória PREGÃO na forma ELETRONICA. llflfltlo Com Eritërifl do
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei NE. 10.520/O2 c/c Lei NS.
8.666/93, Decreto Federal 5.4-SO/2005 e Decreto Federal 11° 10.024-, de EO de setembro de 2019.
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IUSTIFICATIVA

Conforme a Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional de nfi. 9.394/96 cabe aos sistemas
municipais de ensino a responsabilidade pela oferta da Educação infantil. Como primeira etapa da
Educação Básica, a educação infantil tem como função primordial o desenvolvimento de habilidades
motoras, afetivas, cognitivas e de sociabilidade na perspectiva da melhoria do desempenho escolar
futuro, e do desenvolvimento integral das crianças em consonãncia com a BNCC. O municipio de
Morada Nova, vem ampliando o atendimento as crianças de O a 5 anos de idade, e considera relevante
oferecer condições propicias a realização de um trabalho que possibilite as crianças um processo
educativo que as conduza de forma lúdica as suas descobertas cognitivas, afetivas, de relações
interpessoais e de inserção social. Nesse sentido a oferta da educação infantil deve estar associada a
padrões de qualidade. Essa qualidade advém de concepções de desenvolvimento que consideram as
crianças nos seus contextos sociais, ambientais, culturais e, mais concretamente, nas interações e
práticas sociais que lhes fornecem elementos relacionados às mais diversas linguagens e ao contato
com os mais variados conhecimentos para a construção de uma identidade autõnoma. Para isso a
instituição de educação infantil, deve oferecer às crianças condições para as aprendizagens que
ocorrem nas brincadeiras e aquelas advindas de situações pedagogicas intencionais ou aprendizagens
orientadas pelos professores. É importante ressaltar, porem, que essas aprendizagens, de natureza
diversa, ocorrem de maneira integrada no processo de desenvolvimento infantil. Para assegurar as
condições de uma de educação de qualidade para as crianças pequenas, E de fundamental importãncia
propiciar recursos materiais e pedagógicos aos professores e alunos que auziliem no desenvolvimento
das atividades.

OBIETIVD

Elaborarnos o presente Termo, para que no procedimento legal, seja efetuada a seleção de proposta
mais vantajosa para a Administração Pública Municipal, tendo por finalidade definir elementos que
norteiam a contratação de empresa para o fornecimento referente ao objeto deste termo.

Em cumprimento a Lei Federal nã 8.666/93 e suas alterações, e que este Termo fora elaborado, para
que o procedimento legal seja efetuado a seleção de proposta mais vantajosa para a administração
pública municipal, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a contratação em empresa
para a futura contratação do presente termo.

DAS ESPECIFICAÇÕES Dos LOTES
I_¿)TE I - NIA'I_zgRIAL oIsT_R_IEu1çAo Cg__A1¬uITA - I.I_v_Ros oIoÃ'I'_I_‹¿os EoI"roR._A_jPoR ______

_ ITEM __ _ oEsci_i_j_çAo _ __ uN¿_o. QUANT
' RIT PEoACooIco oo AI.uNo EA Cotaçiici oEscoERIR E APRENDER z

Auos, IN'rERoIscII=I.INAR coNrENooz Livao oo ALuNo. tivao oA
1 FAMILIA DE oRIEN'I¬AçõEsI=sICoPEoAoÓCIcos;tivao ERAIIMA vez KIT W

- No Monoo oo oEscoER1R E APRENEER, ACENEA oa Apoio
Peoaoeoico oq Atuuo. AoroRA CRIETIANNY If-=oR'rEtA. Eon¬oRAz
IPDH
RIT PEoAC.ooIco oo AtuNo oA coI.EçAo oEsCoERIR E APRENDER 3
ANos, LINCUACEN/MATEMATICA E socIEoAoR/NATUREZA.
coN*rENooz 2 tivaos oo AI.uNo LINCEACEM E

z IvIA'I¬EMATIcA/socIEoAoE E NA'ruREzA. I.IvRo oA FAMILIA os
oRIENrAçoEs I-=sIcoREoACooICos; E ACENEA oa Aroio
Paoaooolco oo AtuNp, Auroafisz ALEssANoRA IvIoNTEiRo,
cI.AuouA MARcos, N_qRAcIA ARAICIJC E M_ERcIA r=1o__uEIRI~:oo., _ _
um W FF-IEEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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RIT REDAECICICD DA CDLECAD DEECDERIR E APRENDER «I ANDE.
LINCUACEM/MATEMATICA E NATUREZA/EDCIEDADE. CDNTENDoz E
Livaos Do ALDND LINCDACEM/MATEMATICA E

E NATDREEA/sDcIEDADEz LIvRo DA FAMILIA E DRIENTAÇDEE I-:IT seu
I›sIcoI=EDAcocIcos; E AEENDA DE AI=~oID REDACDCICD DD ALLIND.
AuToREsz ALESSANDRA MDNTEIRD, CLAIJDLIA IvIARcos. NDRACIA
AR¢IÚjg_EMERcIA I=IcuEIR__E_pD.EDIToRAzIPp¿1I _ _
RIT PEDAEDCICD DD ALUND DA coLEçAo DEECDERIR E APRENDER 5
Anos, LINEUACEM/MA'I*EIvIATIcA E NATUREZA/soc1EDADE
cDNTENDoz 2 I.IvRos Do ALUND LINGUAGEM/MATEMATICA E

4 NATuREzA¡soCIEDADE: LIvRD DA FAMILIA E DRIENTAÇDES RIT see
I=›sICoIf=EDAc.DCIcos; E ADENDA DE AI==oIo PEDACDCICD Do AI.uI~ID.
AuToREsz ALEssANI:›RA MDNTEIRD, CLAUDDA IvIARcDs, NURACIA

_¿_I_R.AüjDEMERC__I__A_RIcuEIREDo.E_I_;_I;r__p_RAzIEoR __ _ .
RIT REDACDCICD DE sALA DE AULA DA cotação DEECDERIR E
APRENDER, cDNTENDoz EoLsA EM LDNITA com INIPREEEAD
CRAIRICA; Livao Do PRoI=EssoR DA CDLEÇAD DEscoERIR E

s APRENDER; Ie CARTAEEE com oIvERsos CENERDE TERTIIAIE; 1 RIT 169
PRor›DsTA PEDACDCICA PARA D RRDREEEDR. CADERND De
I==LANEIAI~»IENTo Do Raorassoa, CUIA DIDATICD DA ENCC, LIvRo DA
FAMILIA DE DRIE__NTAçõEs I>sIcoI=zI_a_DAoDoIcAs. EDITD RAz Ivon

|__
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IUSTIEICATIVA DD CRITERID DE IULEANIENTD E EDRMACÃD Dos I.oTEs=
justifica-se o critério de julgamento da licitação ser o MENOR PREÇO POR LOTE por ser aquele que melhor
reflete os anseios da licitação, por ser econômica e logisticamente o mais viavel, tendo em vista que os
serviços agrupados em lotes são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de valores
insignificativos, e o seu agrupamento perfaz um valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos licitantes.
proporcionando uma maior economia de escala, melhora na padronização, logistica e gerenciamento dos
serviços. já que a unidade gestora solicitará o objeto a um número menor de fornecedor, bem como maior
agilidade no julgamento do processo. A realização de diversas contratações atraves do critério de
julgamento menor preço por Item, para o objeto em tela se torna inviável por diversos fatores como: Falta
de padronização, necessidades de muitos servidores para gerenciar e fiscalizar os diversos contratos, perca
de economia de escala e inviabilidade técnica, além do número reduzido de servidores para gerencias os
diversos contratos possiveis. Destarte, podemos concluir que a definição do objeto da licitação pública e as
suas especificidades são discriclonárias, competindo ao agente administrativo avaliar o que o interesse
público demanda obter mediante a contratação.

Acreditamos, inclusive, que tal agrupamento [MENOR PREÇO POR LOTE] irá resultar em considerável
ampliação da competitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, devendo
assim aumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos mais vantajosos, tendo
em vista que ela receberá mais propostas, beneficiando a eficiência dos contratos administrativos. A
Administração. com essa decisão justificada, visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes
devido ao ganho de escala no fornecimento de todas as peças licitadas, bem como facilitar e otimizar a
gestão do contrato, pois caso os itens sejam divididos entre vários licitantes, qualquer atraso por parte de
qualquer um deles poderá comprometer todo o planejamento da prestação de serviços objeto da presente
contratação, que visa atender o interesse Público. Í/

Im ortante salientar ainda ue esta Administra ão retende contratar servi os ue no seu contextoil' CI Ç P _
geral são da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens em LOTES podera gerar aos
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licitantes ganhatlores uma maior economia de escala que, certamente, será traduzida em menores preços
em sua proposta global.

Sobre este tema, podemos citar a obra "Temos Poiernicos sobre Licitações e Contratos", vários autores. da
editora Malheiros, na página 74, o seguinte trecho:

"(...) em geral, o economia de escala E instrumento fundamental para
dirninuiçdo de custos. Quanto maior a quantidade a ser negociada,
menor o custo unitdrio, que em decorrência do barateamento do custo
da produção (economia de escola na industria), quer porque hd
diminuição do Iiiargem de lucro (economia de escala geralmente
encontrada no comércio)

Corrobora do entendimento supramencionado, em julgado, o Tribunal de Contas da União, quando decidiu
pelo indeferimento de pedido de divisão do objeto licitado em ítens, por considerar que a reunião do objeto
em um único item. desde que devidamente justificada pela área dernandante ou pelo pregoeiro, afasta a
possibilidade de restrição indevida á competitividade. [Acórdão 1.167/2012 - TC 000.431/2012-5 - TCU -
Plenário - Relator: josé jorge).

Essa mesma Corte se pronunciou através do Acõrdão nã 732/2008, no seguinte sentido:

" o questao da viabilidade do ƒracionomento deve ser decidida com
Dose em cada caso, pois cada obra tem as suas especificidades, devendo
o gestor decidir analisando quai o solução mais adequada no caso
concreto".

Dessa forma, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a divisão do objeto
em itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada E opção mais
vantajosa para a Administração Pública, desde que não haja restrição à competitividade.

Assim, dentro da competi-`incia discricionária que á assegurada á Administração, optou-se por adotar o
critério de julgamento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado às necessidades e eficiência
administrativas no presente caso.

REFERENCIAL DOS PREÇOS
Os preços de referencia foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de Preços
do Municipio de MORADA NOVA/CE. anexadas aos autos deste processo.

DA ASSINATURA DO CONTRATO
O Município de MORADA NOVA, corI¬I a interveiiiëncia da SECRETARIA, assinará contrato com a[s]
vencedora[s] desta licitação, no prazo máximo de O5 [cinco] dias, contados da data da convocação expedida
por esse árgão, sob pena, de decair do direito á contratação, podendo ser prorrogada somente uma vez,
quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante.

Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação
regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e
da adjudicação atraves do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro, sem prejuizo da
aplicação das sançães cabíveis.
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O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, observada a
ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação, e assim
sucessivamente.
O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de
entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se
de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Municipio de
MORADA NOVA e será descredenciado no cadastro do Municipio, pelo prazo de ate O5 [cinco] anos, sem
prejuizo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

DAE ALTERAÇCIES DD CDNTRATD
No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser suprimido
ou acrescido atá o limite de 25% [vinte e cinco por cento] do valor inicial da contratação, facultada a
supressão alem desse limite. por acordo entre as partes. conforme disposto no artigo 65, § 19 e 2 9, inciso II
da Lei nf-* 8666/93.

No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
suprimido até o limite de 25% [vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 15' e 251, da Lei ng
8.666/93.

A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessárias.

Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o iirnite estabelecido nesta condição, exceto as su pressões
resultantes de acordo entre as partes.

DA I=IscALIzAçÃo Do CDNTRATD
A fiscalização do contrato der-se~á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro próprio
todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário á regularização de falhas
ou defeitos observados.

A fiscalização não exclui nem redua E responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitorios, e, na ocorrência
desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 70 da Lei Federal nã 8.666/93 e suas alterações.

O representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, Inês e ano, bem como o nome dos funcionários à regulariaação
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário á regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos á autoridade competente para as providências cabíveis.

DA ENTRECA De DEIETD, DA FDRMA DE PAGAMENTD E Do REEQLIILIERID Economico
Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autõnoma e se submeterão igualmente a todas
as disposições constantes da Lei NS. 8.666/93, inclusive quanto ás prorrogações, alterações e rescisões.

DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos Iicitados/contratados serão entregues mediante expedição de
ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor. que indicarão os quantitativos a
serem entregues, de acordo com a conveniência E oportunidade administrativa, a necessidade e
disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
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1. A Ordem de Cempra emitida centerá es itens pretendides e a respectiva quantidade, devende ser
entregue ae beneficiárie de centrate ne seu enderece flsice. eu enviada via fac-slmile ae seu núrnere de
telefene. eu ainda remetida via e-mail ae seu entlereçe eletrôriice, cujes dades censtem de cadastre
municipal.
2. O centratatle deverá entregar es predutes selicitades na Ordem de Cempra, epertunidade em que
recebera e ateste declarande e fernecimente. Os predutes serãe entregues nas seguintes cendiçees:
a) Nes lecais determinades pela secretaria requisitante de presente precesse licitaterie indicade na Ordem
de Cempra:
b] Ne praxe de ne maxirne de 15 |g1,j¡|`1jz.g| dias ggjzridgg, apes e recebimente da Ordem de Cempra ne
herarie de 0711 às 13h [herarie lecalj.
3. O aceite des predutes pele ergãe reeebeder nãe exclui a respensabilidade civil de ferneceder per vicie de
quantidade, qualidade eu disparidade cem as especificações estabelecidas ne anexe deste edital quante aes
predutes entregues.
4. Os predutes devem ser entregues cenferme selicitade na Ordem de Cempra, ebservande rigeresamente
as especificações centidas ne Instrumente Cenvecatórie, ne Terme de Referencia e ebservaçees censtantes
de sua prepesta, bem ainda as nermas técnicas vigentes.
5. Para es predutes ebjetes deste certame, devera ser emitida fatura e neta fiscal em neme de da(s]
unidadelzs] gestera [s] de Munlclple de MORADA NOVA/CE.
5.1. As infermaçees necessárias para emissãe da fatura e neta fiscal deverãe ser requeridas junte a[s)
unidade[s) gestera(s).
6. Ne case de censtataçãe da inadequaçãe de predute ferneeíde às nermas e exigências especificadas neste
edital, na erdem de cempra e na prepesta vencedera a administraçãe es recusara, devende ser de imediate
eu ne praxe máxime de 24- [vinte e quatre] heras adequades às supracitadas cendições, seb pena de
aplicaçae das penalidades cabíveis, na ferma da lei e deste lnstrumente.
6.1. Os predutes licitades/centratades deveräe ser entregues. ebservande rigeresamente as especificações
centidas ne Terme de Referência, nes anexes desse ins-trumente e dispesiçöes censtantes de sua prepesta
de preces. bem ainda às nermas vigentes, assuminde e centratade a respensabilidade pele pagamente de
tedes es irnpestes, taxas e quaisquer ônus de erigem federal, estadual e municipal, bem cume, quaisquer
encarges judiciais eu extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciáries, fiscais e cernerciais resultantes de
fernecimente que lhes sejam imputáveis, inclusive cem relacãe a terceires, e ainda:
a]A reparar, cerrigir. remover eu substituir, às suas expensas. ne tetal eu em parte, e ebjete em que se
veri ficarem vicies, defeites eu incerreçees;
bjilespensabilisar-se peles danes causades diretamente a Administraçãe eu a terceires, decerrentes de sua
culpa eu dele na execuçäe de fernecimente. nae excluinde eu reduainde essa respensabilidade a
fiscalizaçäe eu e acempanliainente pele ergãe interessade.
6.3. O paganiente semente será efetuade apes e "ateste", pele servider Cernpetente, da Neta Fiscal/Fatura
apresentada pela Centratada, que centera e detalliamente des serviçes executados.
163.1. O "ateste" fica cendicienade à verliicaçãe da cenfermidade da Neta Fiscal/Fatura apresentada pela
Centratada cem es services efetivamente prestades.
5.4. Havende erre na apresentaçãe da Neta Fiscal/Fatura eu des decumentes pertinentes à centrataçi:-ie, eu,
ainda, circunstância que impeça a liquidaçãe da despesa, e pagamente ficará pendente até que a Eentratada
previdencie as medidas saneaderas. Nesta hipótese, e praae para pagamente iniciar~se«a apes a
cemprevaçãe da regularlxaçãe da sitL1açäe,nãe acarretande qualquer ônus para a Centratante.
6.5. Sera efetuada a retençãe eu glesa ne pagan1ente,preperclenal à irregularidade verificada, sem prejuiae
das sanções cabíveis, case se censtate que a Centratada:
6.5.1. Nãe preduaiu es resultades acerdades;
6.5.2. Dei:-teu de executar as atividades centratadas, eu nae as executeu cem a qualidade minima exigida;
6.6. Antes de pagamente, a Centratante realixará censulta para verificar a rnanutençãe das cendiçües de
habilitaçãe da Centratada, devende e resultade ser impresse, autäiicade e juntade ae preeesse de
pagamenle.
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6.?. O pagamente será efetuade per meie de Ordem Bancária de Crédite, mediante depesite em centa
cerrente, na agencia e estabelecimente bancárie indicade pela Centratada, eu per eutre meie previste na
legislacãe vigente.
6.8. Sera censiderada ceme data de pagamente e dia em que censtar ceme emitida a erdem bancária para
pagamente.
6.9. A Centratante nãe se respensabiliaara per qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Centratada,
que perventura nãe tenha side acerdada ne centrate.
6.10 - Ocerrende atrase ne pagamente, desde que a CONTRATADA näe tenha cencerride, de alguma ferma,
para e atrase, e valer devide deverá ser acrescide de encarges meratóries apurades cem base na variacãe
de Índice Geral de Preces - Dispenibilidade Interna [IGP-Dl), divulgade pela Fundactie Getúlie Vargas, ne
perlede cempreendide entre a data prevista e a de efetive pagamente, adetande-se e criterie "pró-rata
temperis" para as atualizações nes subperiedes inferieres a 30[trinta] dias.
6.11 - Deverãe ser emitidas faturas de encerramente ae findar es vlncules deste Centrate per esgetamente
de ebjete, per final de praae eu rescisãe centratual.
6.12- Serãe descentades de [ferma integral eu parcelada) sebre e valer da fatura, es valeres decerrentes de
índenlaaçees eu de multas eventualmente registradas.
6.13. Em cenfermidade cem a Iegislacãe vigente, sera permitide reajuste des preces centratades, desde que
ebservade e interregne mlnime de D1 [um] ane a centar da data da prepesta eu de últime reajuste.
6.14-. Os preces serãe reajustades pela variacãe de Índice de Preçes ae Censumider Ample ~ IPCA, de
Institute Brasileire de Geegrafia e Estatistica - IBGE, ecerrida ne perlede acumulade em 12 [deae] meses,
adetande-se a seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), Onde:
Pr = prece reajustade;
P = prece atual (antes de reajuste);
V = variacäe percentual ebtida (acumulade nes últimes deae meses), ende [P x V] significa e acréscime eu
decréscimo de prece decerrente de reajuste.
6.15. CONTRATADA, para ebter direite a cerrecäe, deverá pleitea-la per meie de cerrespendëncia à
Secretaria, explicitande a ferma de aplicaçãe de indice e e valer reajustacle em até U2 (duas) casas decimais.
6.16. Case a CONTRATADA nãe selicite tempestivamente e reajuste e prerregue e centrate sem pleiteá-le,
ecerrerá a preclusãe de direite;
6.17. Também ecerrerä a preclusãe de direite ae reajuste se e pedide fer fermulade depeis de extinte e
COT`llII"EllIO.

nas esiueaçees DA CONTRATÀNTE
Selicitar a execucãe de ebjete a CONTRATADA através da emissãe de Ordem de Cempra e eu Service.

Prepercienar à CONTRATADA tedas as cendicees necessarias ae plene cumprirnente das ebrlgaçees
tlecerrentes de Terme Centratual, inclusive cem e fernecimente de ebjete de certame, censeante
estabelece a Lei Federal ns 8.666/1993 e suas alteraçees.

Fiscalizar e ebjete deste centrate através de sua unidade cempetente, pedende, em decerrência, selicitar
previdencias da CONTRATADA, que atenderá eu justificará de imediate.

Netificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decerrente da execucae de ebjete centratual.

Efetuar es paga mentes devides a CONTRATADA nas cendicees estabelecidas neste centrate.

Determinar e herárie da reallaaçãe da entrega des predutes pedende ser variavel em cada lecal e passível
de alteraçae, cenferme cenveniência da CONTRATANTE cem ebservância das leis trabalhistas.

Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumente.
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indicar os locais onde serao entregues/prestados es produtos/serviços.

Exigir e cumprimento de todos es compromissos assumidos pela Contratada, de acordo cem as cláusulas
contratuais e es termos de sua proposta.

Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas eu irregularidades constatadas nes serviços
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessarias.
Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove e cerrete e tempestivo pagamento de
todos encarges previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato.

Receber e objeto de contrato, atraves de Setor responsavel por seu acompanhamento e fiscalização, em
conformidade cem e art. 73, Il, da Lei ng 8.666/93.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Entregar os produtos/equipamentos objeto de Contrato de conformidade cem as condições e praxes
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora de certame;

Manter durante teda a duração do contrato. em compatibilidade cem as obrigações assumidas, tedas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;

Arcar cem eventuais prejuizos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência eu
irregularidade cometida per seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega de objeto contratual.

Responder per todas as despesas diretas eu indiretas que indicam eu venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salarios, previdência social, impostos, encargos seciais,
transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pele fiel cumprimento das leis
trabalhistas e especificas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução
contra tu al.

Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante,
salvo quando implica rem em indagações de carater' tecnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de
24 [vinte e quatro] horas.

Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconfermidades com as especificações constantes no Termo de Referência. no praxe fixado pelo Gestor
de Contrato.

Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscalização da CONTRA'l`ANTE.
Refaaer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconfermidades com as especificações constantes no Termo de Referencia, contado da sua notificação.

Remover, as suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações basicas, e/eu
aquele em que fer constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a
substituição do mesmo, no praxe imediato, contados da notificação que lhe fer entregue oficialmente.

Efetuar a entrega do objeto, em embalageni do fabricante, lacrada, ern perfeitas condições, conforme
especificações, praxe e local constantes neste Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal,
na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procäê/ncia e praso de garantia ou
vahdade.
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Responsabilixar-se pelos vicios e danes decorrentes do objeto. de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27. de
Código de Defesa do Consumidor [Lei nê 8.078, de 1998];

Observar, ne que couber, o Código Civil Erasileiro, normas técnicas. as leis e os regulamentos pertinentes.
nos Documentos DE Hasmraçfio
1. A licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e
numerados, de preferência, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidex na conferência e exame
correspondentes:
1.1. Os interessados não cadastrados no Municipio de MORADA NOVA/CE. na forma dos artigos 34 a 37 da
Lei NE. 8.666/93, alterada e consolidada. habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos
documentos abaixo relacionados [subitens 6.2 ao 6.4), os quais serão analisados pelo pregoeiro quanto a
sua autenticidade e o seu praxe de validade.

Hasitmtcãe jurtioica
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da junta onde
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matrix. acompanhado da(s] cõpia(s] do(s] CPF e
RG ou Carteira do Habilitação do[s] sócio[s] da empresa.
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor, devidamente
registrado no registro público de empresa mercantil da junta Comercial, em se tratando de sociedades
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro da
Junta onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matrix, acompanhado da[s] c6pia[s]
do[s] CPF e RG ou Carteira de Habilitação sócio do[s] da empresa.
c. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório
de Registro das Pessoas jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registre no Cartõrio de Registre das Pessoas jurídicas
do listado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matrix.
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo orgão competente.
quando a atividade assim o exigir.
e. Racismo na onoaxização nas ceeeenarivas elutsitalnas, no case de cooperativa.
acompanhado dos seguintes documentos:

I] Ato constitutivo eu estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71;
II) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros).
consoante art. 47 da lei 5.764/71:
III) Ata de fundação da cooperativa:
IV) Ata da assembleia que aprovou o estatuto social;
V] Regimento interno com a Ata da assembléia que o aprovou?
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os aprovou;
VII) Editais das 03 últimas assembleias gerais extraordinárias.

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
1. Prova de iriscrição no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas (CNPJ).
2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o case, se houver,
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto
contratual.
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3. Prova de regularidade para coni a faxeiida federal mediante a apresentação da certidão negativa de
debites relativa aos tributos federais e divida ativa da União [inclusive coiitribuicões sociais). com base na
Portaria Conjunta RFB/PGFN NP. 1.751/14.
4. Prova de regularidade para com a faxenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de
debitos para corn a faxenda estadual de seu domicilio.
5. Prova de regularidade para com a faxenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa de
debitos municipais de seu domicilio ou sede (Geral oii ISS).
6. Prova de regularidade relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Servico (FGTS) mediante a
apresentação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF).
7. Prova de inexistência de débitos inadimplldos perante a justiça do Trabalho, mediante apresentação de
certidão iiegativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
I..ei ng 5.452, de 1P de maio de 194-3, e considerando e disposto no art. 3” da Lei ng 12.440. de 7 de julho de
2011.
quatiricacao Economico-Fiuancsirta
I. Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contãbeis do último exercicio social (2819), já
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta Comercial. que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a siia substituição por balancetes ou balanços provisõrios, o
balariçe devera ser acompanhado dos ternios de abertura e encerramento de Livro Diario - estes termos
devidamente registrados na junta Comercial - constando ainda, podendo ser atualixados por indices
oficiais quando encerrados ha mais de tres meses da data de apresentação da proposta, na forma do artigo
31, inciso I. da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, e. ou, no caso de enipresa optante pelo simples
nacional, declarada em credenciamento, poderá apresentar: cópia da Declaração de Informação
Socioeconõmlcas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa juridica e respective recibo de entrega em conformidade com
o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional;
2. No caso de sociedade por ações, o balance devera ser acompanhado da publicação em jornal oficial, em
jornal de grande circulação e do registro na junta Comercial;
3. No case das demais sociedades einpresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos terinos de abertura
e encerramento do Livro Diario ~ estes termes devidamente registrados na junta Comercial - constando
ainda, no balanço, o número do Livro Diario e das folhas nos quais se acha transcrito por contador
registrado no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa:
4. No caso de empresa recém-construida (hã menos de 81 ano), deverá ser apresentado o balanço de
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta Comercial. constando no
Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial,
devenclo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou
representante legal da empresa.
5. Certidão Negativa de Falência, Cencordata, Recuperação judicial eu Extrajudicial expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa juridica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão
Negativa dos Distribuidores Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando
não for expresso sua validade.
6. CERTIDÃO SIIVIPLIFICADA, emitida pela junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de
emissão não anterior' a 30 (trinta) dias da data da licitação.
7. CERTIDÃO ESPECÍFICA (com tedas as alterações e movimentações da empresa), emitida pela junta
Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior aê) (trinta) dias da data da
licitação.

I) No caso da licitante ser filial terã que apresentar as certidões de sua filial e matrix.
li) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "6.-4.5" acima.

quatiricaçao Tecnica
1. Apresentar Atestado em papel timbrado do orgão [ou einpresa) emissor.  de_@
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máximo D1m devendo conter, no mínimo, as seguintes informações:
a) razão Social, CNP] e dados de contato do orgão (ou empresa) emissor;
b) descrição do objeto contratado [Egg especificidgdg dg gggg Igtg);
c) prazo de entrega dos produtos, e;
d) assinatura e nome legivel do responsável pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser utilizados
pela FMMN/CE para coniprovaçäo das informações.
2. Apresentar declaração de fornecimento, constante do anexo Vlll, com timbre da editora, referente aos
itens constantes no termo de referência (ver especificação de cada lote - de acordo com a editora do lote
correspondente), para comprovar que a proponente possua capacidade de entrega do objeto deste certame.

Demais Documentos DE HABILITAÇÃO
1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei NH. 9.854/99, e ao inciso XXXIII, do art. 79 da
Constituição Federal, não emprega menores de 15 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre, nem emprega menores de 15 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz.
a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital.
2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidãnea para licitar ou
contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei NE. 8.666/93 e da
inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §29, da Lei Nil.
8.666/93).
3. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste Edital.
4. Alvarã de Funcionamento emitido pelo orgão competente do Município da empresa proponente;
5. Apresentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Municipio de MORADA NOVA
do[s) sócio(s) e/ou proprietário da empresa.
6. Cadastro Nacional de Empresas lnidãneas e Suspensas - CEIIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(_v3¿},›1¿35_;,po¡'t;ildat1¬a1is¡1g_1;;+qçlag ov.hr¿ceis);
7. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de lustlça (mj,Jpa m¿mpwltai' requerido_,php)
8. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Municipio de MORADA NOVA/CE, a documentação
mencionada supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC)
junto ao Municipio de MORADA NOVA~ CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de
acesso aos dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens. cuja
autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo pregoeiro.
9. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Municipio de MORADA NOVA/CE deverá
ta mbem encontra r-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
1.0. Serã inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes ã fase de habilitação.
bem como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas.
11.. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto aos
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal documento
também a declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vicio, no prazo de O5
(cinco) dias úteis conforme dlspoe o art.-1-3,§1ã da Lei Complementar NE. 123[06.
11.1. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito à
contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. 81 da Lei NH. 8.666/93, sendo facultado ao
Municipio de MORADA NOVA/CE convocar slffiitantes remanescentes, na ordem de classificação. para a
assinatura do contrato. ou revogar a__lieitat;ëi \ M ii . Í
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anexo II
MINUTA De coNTRaTo

CONTRATO Nã.
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA
MUNICIPAL DE MORADA NOVA, ATRAVES DA
SECRETARIA DE E DO OUTRO
LADO A EMPRESA , QUE ASSIM
PARA O FIM QUE A SEGUIR DECLARAM:

A PREFEl'I"URA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, atraves da Secretaria de pessoa juridica
de direito público interno, com sede a , Morada Nova, Cearã, inscrita no
CN P]/MF sob o nã neste ato representado pelo (a) Secretãrio(a) de
_______ _______,, Sr.(a] _ , portador(a) do CPF nã doravante denominado de
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa , com sede ã , inscrita
no CNP] sob o nã. _, representada por ___ _ _ __ _ _, portador(a) CPF nã.

, ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o
Edital de PREGÃO ELETRONICO Nã em conformidade com o que preceitua a Lei Federal
nã. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal nã 10.520/02, de
17 de julho de 2002, supletivamente pelos principios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de
Direito Privado, bem como mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1.Fundament.a-se este contrato no PREGÃO ELETRÔNICO Nã disposições da Lei
Federal nã 10.520, de 1?/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão, pelo Decreto nã 3.555, de
08/08/2000, alterados pelos Decretos nã 3.693, de 20/12/2000 e nã 3.784-, de 06/04/2001, Decreto
nã 5.450, de 31/05/2005 e tem como subsidiaria a Lei nã 8.666, de 21/06/1993 e alterações
posteriores - Lei de Licitações, da Lei nã 5.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor,
Decreto nã 6.204/07, Lei Complementar nã 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nã
14-7 de 07 de Agosto de 2014, l..ei Complementar nã 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal
12.-440 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, Decreto
Federal nã '10.02fI›, de 20 de setembro de 2019 e demais normas pertinentes e, ainda, pelas
disposições estabelecidas no presente contrato.

CLAIJSULR sssunoa - Do oE]ETo
2.1.- AQIIISIÇÃD DE 1<IT's DE M.-'ITEITIAL DIDÁTICO PEDAGÓGICO PARA DISTRIELIIÇÃD GRATUITA, aos
AI.uNos DA REDE DE Eoucaçao INPm×I*rIL, CDM o oEIE'|'Ivo DE FORTALEÇER os Taaaatnos
Dssenvoln/:Dos Patos Paorssoass, Euscauoo UNI MELHDR DESEMPENHO Dos Atunos, DE
REsPoNsAEII.IIímI'IE DA SECRETARIA DE Eoucaçao Easicf-I, DE AcoRDo coM As QUANTIDADES E
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA.

CLÁUSULA TERCEIRA -» Do PREÇD
3.1- A CONTRATANTE pagará ã CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor global
do Lote de R$ ( __), sujeito as incidências tributárias
normais e distribuídos da seguinte fo rma: [INSERIR PLANILHA COMQPOS VALORES).

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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cLÁUsULIi QUARTA - Da DDTIIÇÃD DRÇAMENTÃRI.-5.
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por
conta da dotação orçamentária nã: _ ___ - _ ; elemento de
despesa: ~ ___ I sub elemento de despesa'
com recursos diretamente arrecadados ou transferidos da PMMN, consignado no Orçamento
Municipal de 20__.

cLÃUsULA QUINTA - DA vloêucia Do CDNTRATO
5.1. O contrato tera um prazo de vigência ate , a partir da data da assinatura,
podendo ser aditado nos casos previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal nã. 8.666/93 e suas
alterações posteriores.

CLÁUSULA SEXTA - Das Iwrstotçõss E DA Fiscatização Do coNTRATo
6.1.. No interesse da CON'l`RA'l`ANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderã ser
suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação,
facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65,
§1ã e 2 ã, inciso Il da Lei nã 8666/93.
6.2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado
ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1ã e 2ã,
da Lei nã*8.666/93.
6.3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessarias.
6.4- Nenhum ac1¬escimo ou supressão podera exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.
6.5 - A fiscalização do contrato dar-se-ã nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens eƒou serviços, anotando
em registro prõprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for
necessário ã regularização de falhas ou defeitos observados.
6.6 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vícios
redibitúrios, e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei Federal nã 8.666/93 e suas alterações.
6.7 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionarios ã regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ã
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos ã autoridade
competente para as providências cabíveis.

CLAUSULA SÉTIMA - DA ENTREGA DO OEIETO, OA FORMA DE PAGAMENTO
7.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autõnonia e se submeterão
igualmente a todas as disposições constantes da Lei Nã. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações,
alterações e rescisões.
7.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão
os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade adrninistrativa, a
necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE. Q/
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7.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo
ser entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu
número de telefone, ou ainda remetida vie e-mail ao seu endereço eletrõnico, cujos dados constem do
cadastro municipal.
7.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em
que receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas
seguintes condições:
a] Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na Ordem
de Compra;
bj No prazo de no máximo de I 1 dias çpzfldos, apõs o recebimento da Ordem de
Compra no liorário de 0711 às 13h [horário local).
2.2.3. O aceite dos produtos pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo
deste edital quanto aos produtos entregues.
7.2.4. Os produtos devetn ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatorio, no Termo de Referencia e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas tecnicas vigentes.
7.2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do
da[s] unidadefs] gestora(s] do Município de Morada Nova/CE.
7.2.5.1. As informações necessarias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto
a(s) unidade[s) gestora(s].
7.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido as normas e exigências
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os
recusara, devendo ser de imediato ou no prazo maximo de 24 [vinte e quatro] horas adequados as
supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste
instrumento.
7.3. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições
constantes de sua proposta de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal,
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputãveis,
inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a)A reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que
se verificarern vícios, defeitos ou incorreções;
b)ResponsabiIiaar-se pelos danos causados diretamente ã Administração ou e terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscaliaação ou o acompanhamento pelo õrgão interessado.
7,4. O preso para pagamento sera de até 30 [trinta) dias, contados a partir da data da apresentação
de Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
5. O pagamento somente sera efetuado apos o ateste, pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
7.5.1. O atesto fica condicionado a verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada
pela Contratada com os produtos efetivamente entregues.
7.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a
contratação, ou, ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficara
pendente ate que a Contratada providencie as medidas saneaderas. Näa hipotese, o praxe para
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pagamento iniciar-se-á apos a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
õnus para a Contratante.
7.7. Será efetuada e retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem
prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.7.1. Não produziu os resultados acordados;
7.7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima
exigida;
7.8. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições
de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo
de pagamento.
7.9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depõsito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio
previsto na legislação vigente.
7.10. Será considerada como date do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
7.11. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
7.12 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurades com base
na variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade interna (IGP-Dl), divulgado pela Fundação
Getúlio Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-
se o critêrio "prõ-rata temporis" para as atualizações nos subperiodos inferiores a 30[trinta] dias.
7.12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
7.14- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores
decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

CLÁUSULA OITAVA - DO REAIUSTAMENTD DE PREÇO E DO REEQUILÍERIÚ ECONÔMICO E FINANCEIRO
8.1. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados,
desde que observado o interregne mínimo de 81 [um) ano a contar da data da proposta ou do último
reajuste. 8.2. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA, do instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE, ocorrida no periodo acumulado em 12
[doze] meses, adotando~se a seguinte formula: Pr = P + (P x V), Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida [acumulado nos últimos doze meses), onde [P x V] significa o
acréscimo ou decréscimo de preço decorrente de reajuste.
8.3. COl\lTRA"l"ADA, para obter direito á correção, deverá pleiteá~la por meio de correspondência á
Secretaria de Saúde, explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reajustado em atá O2
[duas] casas decimais.
8.4. Caso e CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem
pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito;
8.5. Tambem ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto
o_ contrato.

ct.AusUtA Nona - uAs sANçüss E inrmçõss Aummtsraarivas
8.1. Adota-se como criterio de justiça e obediência ao principio juridico da razoabilidade, o
escalonamento e tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão. alii-'zliäo CÍESEFÍÍÚS.
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garantindo o direito de exercicio prévio de ampla defesa nos processes de sancionamento com o
impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a
recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acõrdão TCU/Plenário nã 1.793/2811, art. 7° da Lei

I- Forjar a cla_ssiflc-ação -come microempresa eu empresa de
pequeno porte para obtenção de tratarnento favorecido em
licitações incentivadas ou não.

sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão pública,
gera ndo tumulto e atrasos no certame.¡zi-

sera/aoii.
il- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a

1. Impedimento de licitar pelo periodo de. no
minimo. 1 (um) ano. AcúrdãoTCU/PL nã

2. impedimento de licitar pelo periodo de. no
minimo. 4 (quatro) meses.
_ _ í_||¡_ I-\ I-\ I I Iii I_FI _'

III- Desistir tio lance, sem justificativa, durante a sessão pública ou
não mantiver a proposta na fase de aceitação.

3. Impedimento de licitar pelo periodo dc, no
minimo, 6 [seis] meses.

'_L¡|. -¡¡.|í|_¿.|.'..'¿-Ii ¡_'J'I-JI ..L'L'r.É1_¶I Ii
_ EIV» Não apresentar ou deixar de apresentar documentação

solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, habilitação ou
na contratação.

'\
i

ocasionando a frustação do certame em qualquer sentido.
T V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o Edital,

4. Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 6 (seis) meses.

5. Impedimento de licitar pelo periodo de. no
minimo, 1 (um) ano.

I-l._fl |_.l.'í-n_1íJ.'|_Ç IJ. ll

contratação.
Vl- Apresentar documentação falsa durante a licitação ou

E. impedimento de licitar pelo período de no'
minimo 5 (cinco) anos.
9. Comunicar ao Ministério Público Estadual e oui
Federal para apurações de sanções de ordem penal. _

vii- Não manter as condiçoes liabílitatorias durante a execução do
contrato ou da vigência da ata de registro do preços.

Vlll- Não retirar a neta de
empenho/não assinatura da Ata.

_ ._il_

Di- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital E termo
de referência.

í_LLl ¬¶

Cí-iii

8. Impedimento de licitar' pelo periodo de, no
minimo. ti (seis) meses.

I I_¬ l

11. impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 1 [um] ano.
12. Muita de, no minimo, 18% [dez por cento] do

mva_lpmr_de contrate/neta de empenho.
13. Advertência
14. Multa de, no minimo, 0,5 % [meio por cento)
por dia de atraso, aplicada sobre e valer do
material não fornecido. limitada a 28 (vinte) dias.
Após o vigésimo dia podera ser considerada
inexecução total op parcial do objeto.

li- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado. durante a
contratação.

15. Advertência;
17. Impedimento de licitar pelo periodo de. tio
mínimo, 1 (um) ano.
18. Multa de, no minimo, 18% [dez por cento) do
valor do contratošnota de empenho.

XI- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

PREEFEITUHA MUNICIPAL DE

is. Advertência
15. Mtiltã de, no minimo, 8,5% [meio por cento]
por dio ele atraso, aplicada sobre o valor clo
material não substituído, limitada a ED [vinte]
dias. Apos o vigésimo dia poderá ser considerada
ingzmcução total ou parcial do ebjete.

MORADA NOVA
AV. MANOEL OAETRD, N”. TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- DEP E2E4D.Dil`llD
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ç  1durante a licitação ou contratação.

L-I -I

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem do (s)
equipamento (s) quando previsto no edital e termo de referência.

Fiilii-E Deixar de entregar documentação original exigida nesvem

21. Advertência
22. Impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo. Ii (seis) meses.
23. Muita de, no miniino.ICi.5*i‹*iz(1neio por cento)
por dia de atraso. aplicada sobre o valor do
equipaniento. _
21. Muita de, no minimo. 10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empeni-iofvalor total
estimado para o item ou lote.

I-|-ílíí i_Ç P

II

Edital 

OXIV- flomportar-se de modo lnlddlieo na licitação ou contrataçã ,
causando prejuízo a Administração ou demonstrando ofensa ao
ordenamento juridico, ao regramento do edital, aos licitantes, ã
Administração e ã sociedade.

24. Impedimento de licitar pelo período de. no
minimo. 2 (dois) anos.
25. Muita de, no minimo. 10% (dez por cento) do
valor de contrato/nota de empenho.

XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

27. impedimengde Ecitar por 5 (cinco) anos.
28. Muita de. no minimo, 18% (dez por cento) do
valor do contrato;'nota de empenho.
28. Comunicar ao Miiilstérlo Público Federal e ou
Estadual. _ __

XVI- Não recompor niveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionamentos proprios. regulares e inerentes aos
monitoramentos técnico-operacional e adrninist1¬ativo do
gerenciamento contratual.

27. Impedimento de licitar com a PMMN pelo
periodo de, no minimo, 1 (um) ano.

í _ ll-_ 1-|_l_í I

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou prevista
em lei E no edital da presente licitação, em que não se comlne
outra penalidade.

28. Impedimento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 2 (dois) anos.

-I¬__

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do prazo de
validade de proposta.

29. Impedimento de l..Icitar com o municipio de
Morada Nova por, no minimo, 1(um) ano.

XIX- lnexecução total, previsto na Lei Eiõõõ/93 e Lei 10.520/20{l2.

KK- lnexecução parcial do objeto previsto na Lei Bõõõ/93 e Lei
18.528/2082.

32. impedimento de licitar com a PMMN por, no
mínimo. 2 (dois) anos.
ss. Muita de, no minimo, 213% (vinte por cento)
sobre o valor do contrato/note de empenho ou
valor da parcela.

jd'

3o. Impedimento de licitar com a PMMN por, no
minimo. 1 (um) ano.
35. Iviulta de. no minimo, 10% (dez por cento)
sobre o valor correspondente a parte não
executada. M

XXI- Donegrir ou caluniar equipes técnica E do pregoeiro, hein
como pessoas que integram os processos da PMMN, em razão de
denúncias sob a acusação de direcionamento de ce1'tarne, sem a
apresentação de provas pertinentes ou a apresentação de provas
infundadas, em processo administrativo instaurado.

34. impedimento de licitar com a Administração
Pública Federal, Estadua.i, Municipal, pelo periodo
de 5 (cinco) ano.

|.I._'_ I-I-I _ __íl I'

XXII- Co1nete1'¬fi¬aiide fiscal no recolhimento de quaisquer tributos-

XXIII- Demonstrar não posstlir idoneidade para contratar com a
Atlininistraçao em virtude de atos ilicitos praticados.

35. Declaração de inidoneidatle

35. Declaração de inidoneidade
3 ¡-

_ .a '-

XXIU- Frost:-ar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou
qualquer outro expediente. o caráter competitive de
procedimento licitatúrlo público.

41. Multa de até 2i]il‹"o do faturamento bruto do
último exercicio anterior ao da instauração do
processo administrativo. V

H- _ I __
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A2. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

Z._Ç l I Iúl Il-'II_ 'I-I FH-I-I |

JKXV- Impedir. perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato 43. Multa de até 28% do faturamento bruto do
.;1._z¿¡¬,..-.1,¡.¿.j¡,-,1Ent.¡,jícitgtgj-ju pg|›_;.1|.¿-¿,_ último exercicio anterior ao da instauração do

processo ad mlnlstratlvo.
aii.Pubiicação extraordinária da decisão
condenatória.

'llr I'-I H L

XXVI- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa juridica 43. Multa de até 20% do faturamento bruto do
para participar de licitação pública ou celebrar contrato Últlmü EHETCÍCÍUHHÍETIUTHU ÉÍHÍWSÍEWTHÇAÚ CIU
¿,¡¿m¡n¡5h_Ht¡W¿H processo administrativo.

oo. Publicação extraordinária tia decisão
condenatória. .

XXVII-lvlanipiilarou fraudaroeouilibrio economico-financeirodos 45. Multa de até Hiliio do faturamento bruto do
contratos celebrados último exercicio anterior ao da instauração do
com a administração pública processo administrativo.

45. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

9.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e
indevidamente fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMMN que devera
examinar a legalidade da conduta da contratada. Comprovado impedimento eu reconhecida força
maior, devidamente justificado e aceito pela PMMN, a licitante vencedora ficará isenta das
penalidades mencionadas.
9.3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 18% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a
Pl*/IIVIN, poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também
se sujeitará 'as sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá
também ser aplicada a penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, prevista no art. 79 da I.ei nã 18.258/2082.
9.4. As multas porventura aplicadas serão descontados dos pagamentos devidos pela PMMN eu
cobradas diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas
cumulativamente às demais sanções previstas neste Edital.
9.5. O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de
exercer a defesa prévia no prazo de 85(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer
a juntada de documentos, conforme disposto no art. 38 da I.ei nã 8.784/1888.
9.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado
para as análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade
superior.
9.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 18 (dez) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Divida Ative e cobradas judicialmente.
9.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

cLAosu1.A oIiciMA - oAs osaioaçoes no coN'rRA1¬AnTE
18.1. Solicitar a execução do objeto a CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.
18.2. Proporcionar ã CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes deste Termo contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame,
consoante estabelece a Lei Federal ns 8.886/1993 e suas alterações.
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10.3. Fiscalizar o objeto deste contrato atraves de sua unidade competente, podendo, em
decorrência, solicitar providencias da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
10.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto
contratual.
10.5. Efetuar os pagamentos devidos á CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
10.5. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local
e passível de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observáncia das leis
trabalhistas.
10.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
10.8. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
10.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
10.10. Notificar a Contratada. por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas
nos serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
10.11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.
10.12. Receber o objeto do contrato, atraves do Setor responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, em conformidade com o art. 73, Il, da Lei nã 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - osfusaçöss na co Nraâtaoa
11.1-Entregar os produtos/equipamentos objeto do Contrato de conformidade com as condições e
prazos estabelecidos neste Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
11.2~ Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
11.4- Arcar com eventuais prejuízos causados á Contratante e/ou terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega
do objeto contratual.
11.5 ¬ Responder pot' todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos.
encargos sociais, transporte e outras providencias, respondendo obrigatoriamente pelo fiel
cumprimento das leis trabalhistas e especificas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao
pessoal empregado na execução contratual.
11.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte E quatro] horas.
11.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de
defeito ou em desconfermidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo
fixado pelo Gestor do Contrato.
11.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto
contratual cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
11.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito
ou em desconfermidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua
notificação.
11.10 - Remover, as suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações
básicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou
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acondicionamento, providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da
notificação que lhe for entregue oficialmente.
1 1.1 1 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12.
13 e 17 a 27, do Codigo de Defesa do Consumidor [Lei nê 8.078, de 1990);
11.12 ¬ Observar. no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas têcnicas. as leis e os regulamentos
pertinentes.

CLÁUSULA oÉcIIvIA sscuwoa - nas xoI=uvIAs Aiirrtcoanueção
12.1. - As partes declaram, neste ato. que conhecem e entendem os termos da Lei nã 12.846/201.3 (lei
anticorrupção) e sua legislação correlata e estão cientes que na execução do instrumento
convocatõrio á vedado as partes incluindo seus empregados, prepostos e/ou gestores:
I -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a
quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
II - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente contrato;
III - Obter vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações
do instrun¬Iento convocatório, sem autorização em lei. no ato convocatõrio da licitação ou nos
respectivos instrumentos contratuais;
IV - Manipular ou fraudar o equilibrio econõmico-financeiro do presente contrato; ou,
V- De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer ações ou
omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nã 12.846/2013, do
Decreto nã 8.420/2015 ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis. ainda que não
relacionadas com o presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO
13.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei nã 8.666/93, de 21/06/93;
13.1 .1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Determinado por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e
XVII do art. 78 da lei 8.666/93, notificando~se a contratada com antecedência minima de 30 (trinta)
dias. observado o disposto no art. 109, letra "e", da mesma lei;
bj Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo
no Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 19 do art. 79 da Lei
8.666/93; c) ludicial. nos termos da legislação vigente.
13.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada
da autoridade co mpetente;
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditório e ampla defesa.
133.1. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos:
b] D cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
cj A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d] O atraso injustificado do inicio de serviço sem justa causa e prêvia comunicação ã Administração;
e] A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prêvia comunicação a
Administração;
f) O Clesatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução. assim como as de seus superiores;
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g] O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67 da Lei nã 8.666. de 21 de junho de 1903;
li) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i] A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;
lt] Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
I] A supressão. por parte da Administração. dos materiais, acarretando modificações do valor inicial
do Contrato alêm do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nã 8.666, de 21 de
junho de 1993 em caso de não concordãncia por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração. por prazo superior a 120
(cento e vinte) dias. salvo em caso de calamidade pública. grave perturbação da ordem interna ou
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e outras previstas. assegurado ao contratado, nesses casos, o direito
de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizado a
situação:
n) A ocorrência de caso fortuito ou força Inaior. regularmente comprovada, impeditiva da execução
do contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p] O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no
art. 77 desta Lei;
q] A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão
ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão. cisão ou incorporação. que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

cI.AusuI.A DÉCIMA QUARTA - oo sono
14.1. - Fica eleito o Foro da Comarca do Municipio de MOMDA NOVA - Ce, para dirimir quaisquer
dúvidas oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as
partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

E assim, por estarem justos e acordes, apos lido e julgado conforme. as partes assinam o presente
instrumento, em 03 [tres] vias de igual forma e teor, perante O2 [duas] testemunhas idõneas que
tambem o assinam, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

MDRADANUVA-CE,___de__ de

CC1l\l'l`l`{ATANTE

CCNTRATADA Q/
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1- _í___-

CPF l\l.ê

2. ______ _

CPF NF __
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DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃD

PREGÃO ELETRÔNICO NP

A empresa . inscrita no CNP] nfi

se 'P5 to-f
: -I '|_

viii..
CPMRHWS?

com sede
declara, sob as enas da lei. que atenderá as exigências do__€í.___¿› P

Edital no que se refere a habilitação juridica, qualificação tecnica e econômico-
financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional. a Seguridade Social,
FGTS e a CNDT.

_ . _ de _____í__ de 20_

[asslnatura, nome e número da identidade do declarante]

Q,
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ANExOIV
DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES

PREGÃO ELETRÔNICO NA
-I.

A empresa _ , inscrita no CNP] n.ê __ _, corn
sede _. declara, sob as penas da Lei, que até a presente data
inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente Processo
Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

,______de _de 20_.

(assinatura, nome e número da identidade do declarante]

QC
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ANEXO V

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO '79 DA CF

A empresa . CNP] DA com sede
ã declara, em atendimento ao previsto no edital do
PREGÃO ELETRÔNICO NP que não possui em seu quadro de
pessoal empregado menor de 18 [dezoito] anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho.

, de de 20_.

 .í.í-IF! I

(assinatura e identificação do responsável pela empresa)

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior
de 14 (quatorze) anos, deverá declarar essa condição.

Q/
PREEFEITURA MUNICIPAL UE MURAUA NUMA
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ANEXO I/I

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE
MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO ELETRONICO NP

A empresa CNP] nã . com sede

especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que
estou (amos) sob O regime de microempresa ou empresa de pequeno porte,
para efeito do disposto na Lei Complementar nã 123, de 14 de dezembro de
2006, alterada pela Lei Complementar nã 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei
Complementar nã 155/2016, de 27 de outubro de 2016.

,_ _de í__________de 20_.

(Assinatura. nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MURAUA NUMA
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EsTADO DO CEARÁ II.-....._...
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA _ _.._..

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VINCULO EMPREGATICIO COM O
MUNICÍPIO DE MORADA NOVA.

_ PREGÃO ELETRONICO NP - SEDUC

de , da empresa , inscrita com o CNP] nfl

Eu, _ _ portador(a) do RG ng _ e CPF nã
. residente e domiciliado(a) ã . ocupante do cargo

(IE '_-'Ivy-¡

CCCEI'I5',.g¡.{i`
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com sede ã _ _ _ , declaro para os devidos
fins que não tenho nenhum vinculo gmpzggatício de ggghyma ngjggreza, com
a Prefeitura Municipal de MORADA NOVA.

__ _ . _ de1 de 20__

mm I.l.lí'__I

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

(it) A Declaração será para todos os socios da empresa (SEPARADAMENTE), se for o caso.

(Ã
PREEFEITIJRA MUNICIPAL DE MURAUA NUMA

AM. MANUEL CASTRO. N". TEE - CENTRO - MORADA NUMA - CEARA- CEP EESIII-0.000
CNPJ 0? TEE EII-0I0I'.I0“I 00 - CCF DE 920 'IT1-4 E MAIL IIt:Itat:aOrnn@DI.|tIo0I4'. 00I'|'I hrI

. | | -' I 'I 'I H f I 1' i



äLÊ, ea

1»
gy,eu 'I'*f:.,%

e
EsTAoo oo OEARA i\-.,/_>...-Ç-L'ePREFEITURA |v|uN|c||=›AL oe MORADA NOVA .mew

ANEXO yin
DECLARAÇAO DE FORNECIMENTO

A Empresa , inscrita com o CNP] ng
_ _ , com sede à . neste ato representada

pelo Sr. (a) . ocupante do cargo de pOrtador[a)
do RG ng e CPF 119 ggjzlgm para os devidos
fins que, iremos disponibilizar na integralidade fornecimentos dos livros
constante do Termo de Referência (anexo I] do edital de Pregão Eletronico ng '

, Lote ____, para a empresa . inscrita com
O CNP] ng e sede à

.__de de 20__

ASSINATURA DO DECLARANTE

QL
PREEFEITURA MUNICIFÀL DE MORADA NOVA

_ AV. MANUEL GASTRD, N”. TEE - CENTRE! - MURAUA NOVA - CEARA» CEF E2E4D.|`.'IüD
¡ CNPJ DT.7E2.E4ülüüD1-DD - CC'-«F flB.52D.1?1-4. EMAIL: Iioltacaomnfioutlookcom.br ¡


